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Intervenção da Secretária de Estado do Ensino Superior 

 

Cara Diretora do Programa de Recursos, Coordenação e Apoio da 

Direção-Geral de Apoio às Reformas Estruturais da Comissão 

Europeia, Judit Rózsa 

Caros membros da equipa de Políticas do Ensino Superior da OCDE, 

Minhas Senhoras e Meus Senhores, 

 

Gostaria de começar por agradecer à equipa de Políticas do Ensino 

Superior da OCDE pelo empenho e trabalho desenvolvido na 

elaboração deste relatório, realizado com o apoio de um instrumento 

de assistência técnica financiado pela Comissão Europeia. 

O relatório “Tornar o Ensino Superior em Portugal Mais Inclusivo” é 

um contributo valioso para o nosso esforço coletivo de construir um 

sistema de ensino superior mais justo e mais alinhado com as 

aspirações do nosso país. 

Existe um amplo consenso internacional quanto à importância de 

promover a equidade na educação. Esse compromisso comum 



reflete-se nos atuais objetivos do Espaço Europeu da Educação, na 

Dimensão Social do Processo de Bolonha e na Estratégia da União 

Europeia para as Universidades.  

A equidade no ensino superior é essencial porque permite que os 

jovens desenvolvam as competências de que as nossas economias 

necessitam, garantindo que o talento — e não a origem — determine 

as oportunidades. 

Portugal tem registado progressos significativos nos últimos anos. 

Entre 2013 e 2023, fomos um dos países da OCDE com o maior 

aumento da taxa de qualificação no ensino superior.  

Olhando para o futuro, a meta para 2030 é que 50% dos jovens entre 

os 25 e os 34 anos tenham um diploma de ensino superior. Para 

atingir este objetivo, teremos de vencer alguns dos desafios 

identificados neste relatório. 

As desigualdades no acesso à educação ganham forma desde a 

primeira infância e influenciam os resultados ao longo de todo o 

percurso escolar.  

Os jovens provenientes de famílias com rendimentos mais baixos 

têm menor probabilidade de aceder ao ensino superior, e ainda 

menos de entrar nos cursos mais competitivos, que frequentemente 

conduzem às melhores oportunidades no mercado de trabalho.  

É também evidente que o sistema de apoio financeiro aos estudantes 

do ensino superior é complexo e nem sempre cobre o custo real de 

estudar e viver. E, embora a orientação vocacional no ensino 

secundário esteja garantida em princípio, nem todos os alunos têm 



acesso a este apoio em igualdade, o que faz com que muitos tomem 

decisões sem a informação necessária.  

Nesse âmbito, o Governo anunciou recentemente a abertura de 830 

lugares de quadro para psicólogos, de forma a garantir que todas as 

escolas terão, em permanência, pelo menos um psicólogo no seu 

quadro de pessoal, assegurando um maior apoio ao bem-estar, ao 

desenvolvimento pessoal e à orientação vocacional dos estudantes. 

O estudo mostra ainda que, uma vez que os estudantes de meios 

economicamente mais desfavorecidos entram no ensino superior, as 

suas probabilidades de concluir o curso são semelhantes às dos 

estudantes de meios mais favorecidos.  

É um sinal claro de que, quando lhes são dadas oportunidades, os 

nossos estudantes demonstram plenamente a sua capacidade para 

ter sucesso. 

Este Governo está empenhado em garantir que nenhum estudante é 

excluído do ensino superior por razões financeiras. Para tal, está a ser 

desenvolvido um novo modelo de ação social para o ensino superior, 

que entrará em vigor no ano letivo de 2026/2027. 

O novo modelo de ação social será mais justo e mais previsível, 

reconhecendo que as barreiras financeiras ao acesso e ao sucesso no 

ensino superior estão sobretudo associadas aos custos de 

alojamento e de vida. Vai incluir as propinas, mas terá igualmente em 

conta os custos reais de vida, em particular para os estudantes 

deslocados. 



Quero sublinhar que a informação é quase tão importante como o 

próprio apoio. Um sistema bem concebido só é eficaz se for 

compreendido.  

Com demasiada frequência, estudantes elegíveis não se candidatam 

ao apoio porque desconhecem a sua existência ou porque o processo 

lhes parece demasiado complexo.  

Por isso, o novo modelo de ação social será acompanhado de um 

plano de comunicação abrangente, garantindo que os estudantes e as 

suas famílias têm acesso a informação clara sobre os apoios 

disponíveis e como podem obtê-los. 

Em paralelo, vamos continuar a reforçar o investimento em 

alojamento estudantil a preços acessíveis, em parceria com as 

instituições de ensino superior, os municípios e outras entidades. 

As residências estudantis desempenham não só um papel essencial 

na resposta às necessidades habitacionais, mas também na 

promoção da integração social e no sucesso académico, ajudando os 

estudantes a criarem redes e a sentirem-se parte da sua comunidade 

académica. 

Gostaria ainda de sublinhar um ponto que merece maior atenção: o 

ensino superior não deve servir apenas os jovens que chegam 

diretamente do ensino secundário.  

A aprendizagem ao longo da vida é essencial. Os adultos que 

pretendem atualizar ou reorientar as suas competências ou retomar 

os seus estudos devem encontrar as portas abertas.  



Portugal não pode desperdiçar o potencial dos trabalhadores cujas 

carreiras evoluem ou dos cidadãos que aspiram ao ensino superior 

mais tarde na vida.  

Alargar a participação dos adultos no ensino superior é, por isso, 

parte integrante da nossa visão. Devemos diversificar os programas 

e os modelos de ensino, com opções flexíveis, modulares e digitais — 

incluindo as microcredenciais — que tornem o estudo compatível 

com o trabalho e a vida familiar. 

Este esforço é ainda mais urgente se tivermos em conta os desafios 

demográficos do país.  

Portugal enfrenta um envelhecimento populacional, o que significa 

que o número de estudantes tradicionais no ensino superior 

diminuirá nos próximos anos. Se nada fizermos, arriscamo-nos a 

uma dupla perda: menos jovens a ingressar no ensino superior e uma 

requalificação insuficiente dos adultos para responder às exigências 

de uma economia em mudança.  

Ao mesmo tempo, devemos reconhecer as oportunidades da 

economia da longevidade — uma economia que valoriza a 

experiência, as competências e a participação ativa dos cidadãos em 

idade mais avançada — e garantir que o ensino superior apoia a 

empregabilidade ao longo da vida e o envelhecimento ativo. 

Devemos tornar o ensino superior atrativo e acessível não apenas 

para as novas gerações, mas também para adultos de todas as idades, 

assegurando que a aprendizagem se prolonga verdadeiramente ao 

longo da vida.  



Ao fazê-lo, reforçaremos as competências da nossa força de trabalho 

e apoiaremos o desenvolvimento nacional e regional.  

Nesse sentido, o Governo desafiou as instituições de ensino superior 

que registam uma maior quebra de candidatos a apresentarem um 

plano estratégico, incentivando-as a reorientar a sua oferta 

formativa para responder a esta nova realidade, garantindo 

simultaneamente uma rede abrangente de instituições e a coesão 

territorial do sistema.  

Esses planos podem vir a ser a base para a assinatura de contratos-

programa, que reforcem a importância dessas instituições no 

desenvolvimento das suas regiões e da coesão territorial, 

contribuindo também para um acesso ao ensino superior mais 

inclusivo. 

Quero agradecer a todos os que contribuíram para este trabalho e 

para esta reflexão coletiva. Que possamos agora transformar o 

conhecimento em ação, em benefício dos estudantes e do país. 

 

Muito obrigada. 

Cláudia Sarrico 

Secretária de Estado do Ensino Superior 

 


